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TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo n.º 115/2023 

 

 

1. DO OBJETO  

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços em tecnologia da 

informação, através da implantação, treinamento, licença de uso, operação assistida, suporte e 

hospedagem mensal de uma solução Web, envolvendo também a compilação dos atos 

normativos, mediante execução das atividades e demais características e especificações 

técnicas contidas no presente Termo de Referência.  

 

1.2. As especificações objeto de análise constam no ANEXO I deste Termo de Referência. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O site de uma instituição pública reflete a transparência e zelo com a coisa pública, não é 

diferente com a Câmara Municipal de Viana que sempre prezou pela transparência de seus atos 

perante os munícipes. 

 

2.2. A Câmara Municipal de Viana entende que um site institucional bem estruturado pode ser 

uma ferramenta que permita ao cidadão conhecer, questionar e atuar, também, como fiscal da 

aplicação de recursos públicos. O chamado Controle Social. 

 

2.3. O controle social das ações dos governantes e funcionários públicos é importante para 

assegurar que os recursos públicos sejam bem empregados em benefício da coletividade. É a 

participação da sociedade no acompanhamento e verificação das ações da gestão pública na 

execução das políticas públicas, avaliando os objetivos, processos e resultados. E isso também 

se aplica ao Poder Legislativo. 

 

2.4. Para cumprir esse objetivo, o site institucional deve oferecer recursos que permitam ao 

cidadão melhor acompanhar e compartilhar os dados disponíveis de forma fácil para o 

acompanhamento dos gastos em suas diversas etapas, além do acesso à compilação dos atos 

normativos da Câmara. 

 

2.5. Por fim, o objeto pretendido visa ampliar a Transparência Ativa e Passiva da Câmara 

Municipal de Viana, permitindo que o cidadão acompanhe todas as ações de seus 

representantes e de todo o conteúdo produzido pelo Legislativo Municipal, através de 

ferramentas Web. 

 

3. DA VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a contar do dia subsequente 

ao da publicação do contrato, na forma do art. 105 da Lei n.º 14.133/2021, prorrogável, 

sucessivamente, até o máximo de 10 (dez) anos, na forma do art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 
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4. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO 

4.1 A execução dos serviços será iniciada a partir da Autorização de Fornecimento emitida pela 

Autoridade competente e durará até o final de vigência do contrato. 

 

4.2. A Contratada se obriga a prestar o serviço ora contratado nos moldes desse instrumento e 

da proposta apresentada, concluindo-se pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

 

4.3. O local de execução dos serviços deverá ser executado na sede da empresa, bem como na 

Câmara Municipal de Viana, quando necessário, em casos de participação em reuniões (que 

poderão ser online, desde que agendadas previamente), no seguinte endereço: Av. Florentino 

Ávidos, nº 40, Bairro Centro – Viana/ES – CEP 29130-065. 

 

4.4. Os serviços serão realizados de acordo com as necessidades da Câmara Municipal no 

período de vigência do Contrato;  

 

4.5. Durante a vigência do Contrato, a empresa fica obrigada a prestar os serviços de acordo 

com o valor proposto e nos prazos e condições estipulados, bem como as especificações 

constantes deste Termo de Referência. 

 

4.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser ajustados no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades.  

 

4.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias úteis, após a 

verificação da qualidade do serviço e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

4.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

4.10. Fica reservado à Contratante o direito de vistoriar o serviço executado e vetar, a qualquer 

momento, a execução de qualquer serviço, por seu conhecimento específico ou exclusivo 

critério de avaliação, não isentando, entretanto, o proponente vencedor da responsabilidade 

pelos defeitos ou ineficiência de desempenho que os serviços executados venham a apresentar. 

 

4.11.  A contratante acompanhará e fiscalizará toda a execução do objeto deste Contrato, 

através do fiscal do contrato, indicado pela Presidência da Câmara Municipal de Viana, que 

poderá, constatando a inobservância quanto às especificações:  

 

a) suspender a execução do serviço;  
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b) suspender os pagamentos de serviços não executados em conformidade com o Termo de 

Referência. 

 

4.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

5. DA GARANTIA 

5.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato. 

5.2 Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garantia prevista no art. 96, § 1º, 

da Lei 14.133/21. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATADA 

6.1. Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, proposta e contrato, 

assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa execução do objeto, 

acompanhado da respectiva nota fiscal; 

 

6.2. Cumprir rigorosamente todas as especificações dos bens adquiridos, conforme condições e 

exigências estabelecidas na Cláusula do Prazo e das Condições de Execução do Objeto 

contratado deste Termo de Referência; 

 

6.3. Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito, qualquer anormalidade no fornecimento do 

presente instrumento, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) e prestar os esclarecimentos 

julgados necessários; 

 

6.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

6.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação que lhes foram exigidas, de acordo 

com o artigo 92, XVI da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

6.6. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente 

a todas as reclamações; 

 

6.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

 

6.8. Responsabilizar-se por todas as despesas, tais como: tributos, seguros, fretes, 

comunicações, e quaisquer outras despesas necessárias ao fornecimento dos mesmos, 

isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade. 

6.9. Não transferir/subcontratar no todo ou em parte, o Objeto; 
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6.10. Todo e quaisquer itens não previstos na proposta comercial/especificação técnica, bem 

como serviços não utilizados, não poderão ser cobrados. 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATANTE 

8.1. Proporcionar todas as condições, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo 

de Referência, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições 

da aquisição; 

 

8.2. Designar servidor com competência necessária para promover o recebimento do(s) 

serviço(s), sob os aspectos quantitativos e qualitativos, assim como o prazo de validade e 

entrega; 

 

8.3. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo 

estipulado; 

 

8.4. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência; 

 

8.5. Notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas nos fornecimentos, para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias; 

 

8.6. Aplicar as penalidades previstas neste Termo de Referência e no contrato, na hipótese de a 

CONTRATADA não cumprir as cláusulas estabelecidas, garantindo o contraditório e a ampla 

defesa; 

 

8.7. Exigir os prazos legais para garantia; 

 

8.8. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas, garantindo a real 

disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à empresa fornecedora dos 

serviços ora contratados, sob pena de ilegalidade dos atos;  

 

8.9. Recusar/devolver os bens/serviços nas seguintes hipóteses:  

8.9.1) Que apresentarem vício de qualidade ou impropriedade para o uso; 

 

8.9.2) Que possuírem nota fiscal com especificação e quantidade em desacordo com presente 

Termo de Referência;  

8.9.3) Quando entregues em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios deste 

instrumento.  
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8.10. Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessário à execução da contratação. 

 

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1.  Os pagamentos serão efetuados mensalmente até 10 (dez) dias úteis da apresentação da 

nota fiscal pelo contratado, desde que devidamente atestada, após recebimento definitivo e 

conferência dos serviços pelo fiscal do contrato. 

 

9.2.  Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida pela fiscalização da Contratada e o pagamento ficará pendente até que 

sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 

qualquer ônus para a contratada; 

 

9.3. Caso haja alguma irregularidade quanto a verificação do serviço ou até mesmo quanto aos 

documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos para esta contratação, o prazo do item 

9.1. poderá ser estendido por necessidade do órgão. 

 

9.4. A documentação de cobrança não aceita pela contratante será devolvida à contratada para 

as devidas correções, com as informações que motivaram sua rejeição pela fiscalização; 

 

9.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa Contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a 

atualização monetária; 

 

9.6. A Contratada indicará no corpo da Nota Fiscal o número da Nota de Empenho, nome do 

banco, agência e conta corrente, onde deverá ser feito o pagamento e será efetuado via ordem 

bancária, bem como o número do contrato; 

 

9.7. Junto às Notas Fiscais a Contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar Certidão Negativa 

de Débito dos Tributos Federais, Estaduais e Municipais, Certidão Negativa de Débito do FGTS e 

trabalhista. 

 

9.8. No preço apresentado na proposta deverão estar incluídas todas as despesas relativas ao 

objeto contratado (tributos, seguros, encargos sociais, etc.). 

 

9.9. A critério da contratante, os créditos existentes em favor da Contratada poderão ser 

utilizados para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, 

inadimplências contratuais e/ou outras responsabilidades desta última; 

9.10. A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos no item 9.6 e 9.7 

caracteriza descumprimento de cláusula contratual, sujeitando a Contratada à aplicação da 

penalidade legalmente cabível; 
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9.11. A contratante, sem prejuízo de exercer outras prerrogativas contratuais, poderá sustar o 

pagamento de qualquer nota fiscal/fatura de prestação de serviços apresentada pela 

Contratada, no todo ou em parte, nos seguintes casos: 

 

a) Execução parcial ou defeituosa dos serviços; 

 

b) Não cumprimento da obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido até a 

Contratada atenda cláusula infringida; 

 

c) Paralisação dos serviços por culpa da Contratada. 

 

9.12. Ocorrerá retenção ou glosa no pagamento sem prejuízo das sanções cabíveis, nas 

hipóteses em que a Contratada: 

 

9.12.1 Não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; 

 

9.13. A contratante pagará apenas pelos serviços autorizados e descritos na Ordem de Serviço. 

 

10. DO REAJUSTE  

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

 

10.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

 

10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

 

 

 



Câmara Municipal de Viana 

 

Plenário João Paulo II 
 

 

 

Avenida Florentino Avidos, n° 40 - Centro - Viana – ES 
Contato: sec.compras@camaraviana.es.gov.br (27)3255-2955/ (27) 3255-2769 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, que culminará com 

a seleção da proposta de MENOR VALOR GLOBAL. 

 

11.2.  Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

 

a) SICAF;   

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

11.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

 

11.4. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 

por meio dos documentos por ele abrangidos. 

 

11.5. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação de habilitação, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

 

11.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

11.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

11.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

11.9. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

 

11.9.1. Habilitação Jurídica: 



Câmara Municipal de Viana 

 

Plenário João Paulo II 
 

 

 

Avenida Florentino Avidos, n° 40 - Centro - Viana – ES 
Contato: sec.compras@camaraviana.es.gov.br (27)3255-2955/ (27) 3255-2769 

 

a) Se Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

 

b) Se Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;   

 

c) Se Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

d) Se Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

e) Se Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 

autorização para funcionamento no Brasil; 

 

f) Se Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

g) Se Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a 

matriz; 

 

h) Se Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

 

11.9.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou prova de inscrição no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

b) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei; 
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d) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

 

e) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

 

f) inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual. 

 

11.9.3. Habilitação técnica: 

 

11.9.3.1. Comprovação da capacidade operacional do fornecedor na execução de serviços 

similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta 

contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s) 

fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, regularmente emitido(s) pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 

 

11.9.3.2. Para fins da comprovação de que trata o item 11.9.3.1, a(s) certidão(ões) ou o(s) 

atestado(s) deverá(ão) dizer respeito à execução de serviços com as seguintes características 

mínimas: 

 

a) comprovação de aptidão da contratada em prestação de serviços de implantação, suporte e 

manutenção de Portal Oficial do legislativo; 

 

b) comprovação de aptidão da contratada em prestação de serviço de implantação, suporte e 

manutenção de software ofertado com as características e quantidades do objeto deste Termo 

de Referência; 

 

c) comprovação de aptidão da contratada em prestação de serviço de compilação de atos 

normativos; 

 

d) comprovação de aptidão da contratada em prestação de serviço de classificação temática dos 

atos normativos; 

 

11.10. A empresa detentora da proposta mais vantajosa para a Câmara Municipal de Viana/ES 

será contatada para envio da documentação que comprove reunir as condições necessárias para 

contratar com a Administração, em até 02 (dois) dias úteis após a convocação. 

 

12. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

10.1 O valor aceito para contratação deverá estar compatível com o valor de mercado, 

estabelecido através de pesquisa de preços e juntada neste procedimento.  
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12.2. Na proposta de preço devem estar incluídos todos os custos, como transporte, tributos de 

qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com os objetos da 

contratação; 

 

12.3. Será vencedora a proposta mais vantajosa para CMV – de preferência contendo o MENOR 

PREÇO GLOBAL - desde que a empresa ofertante comprove sua regularidade fiscal, e tenha como 

cumprir os prazos e condições estabelecidos neste Termo; 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão à conta da seguinte 

Dotação Orçamentária: Câmara Municipal de Viana - Orçamento próprio / exercício 2023. 

 

14. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1.  A fiscalização será exercida por um representante da contratante, designado por ela, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem e de tudo dará ciência a contratante (art. 117 da 

Lei nº 14.133/2021). 

 

14.2. O Presidente da Câmara Municipal de Viana, responsável pelo contrato, designará 

formalmente, o(s) servidor (es) responsável(is) pelo acompanhamento da execução do objeto e 

das medições. 

 

114.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

 

14.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

 

14.5 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 

execução do contrato. 

 

14.6 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela 

Contratante, desde que devidamente justificada, devendo a contratada designar outro para o 

exercício da atividade. 

 

14.7. O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o fiscal do 

contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à execução do objeto 

contratado. 
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14.8. O fiscal deverá atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas ao 

objeto efetivamente entregue, antes do encaminhamento à Secretaria de Finanças para 

pagamento. 

 

14.9 Tal Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa contratada, inclusive 

perante terceiro, por qualquer irregularidade, resultante de imperfeições técnicas, vício 

redibitório, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos. 

 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer dos atos previstos no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

 

15.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

15.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

15.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

 

15.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

15.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 

15.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

15.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 

15.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

 

15.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

15.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

15.1.10.1) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 
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15.1.11) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 

15.1.12)  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

15.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste instrumento, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 15.1.1 a 15.1.12; 

 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 15.1.2 até o 15.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 15.1.8 a 

15.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

15.5. A aplicação das sanções previstas neste item, é, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

15.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

15.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 

15.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

15.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público. 

 

15.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

 

16. DA VALIDADE DA PROPOSTA 

16.1 A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias. 

 

17.     DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial dos Municípios – DOM e no site da Câmara 

Municipal de Viana. 

 

17.2. Os casos omissos deverão ser dirimidos de acordo com a Lei 14.133/2021. 

 

18.  DA LEI ANTICORRUPÇÃO: 

18.1. Para a execução deste contrato e/ou instrumento equivalente a este, nenhuma das partes 

poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se 

comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio 

de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de 

qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra 

forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores. 

 

 

18.  RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

18.1. Este Termo de Referência foi elaborado pela Secretaria de Serviços, Compras e 

Contratos Filipe Lawrence Barbosa Silveira cujos esclarecimentos e informações poderão ser 

prestadas, através do telefone (27) 3255-2955 ou e-mail: sec.compas@camaraviana.es.gov.br; 
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18.2. Submete-se o presente Termo de Referência à consideração à Autoridade superior 

competente, para análise e determinação quanto à contratação. 

 

18.3. Anexos deste Termo de Referência: ANEXO I: DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO 

OBJETO. 

 

Viana/ES, 24 de janeiro de 2023. 

 

 

 

__________________________________ 

Filipe Lawrence Barbosa Silveira 

Secretário de Serviços, Compras e Contratos 

  



Câmara Municipal de Viana 

 

Plenário João Paulo II 
 

 

 

Avenida Florentino Avidos, n° 40 - Centro - Viana – ES 
Contato: sec.compras@camaraviana.es.gov.br (27)3255-2955/ (27) 3255-2769 

 

 

 

 

ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Processo Administrativo n.º 115/2023 

 

1. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

O objeto deste Termo de Referência está distribuído conforme a tabela e detalhamento a seguir: 

Item Descrição Unidade Quantidade 

1. PORTAL OFICIAL DO LEGISLATIVO 

1.1 
Implantação: Implantação do portal de acordo com os requisitos 

estabelecidos neste Termo de Referência. 
Unidade 

01  

(Um) 

1.2 
Licença de Uso, Suporte e Hospedagem: Locação de licença de uso, 

suporte e hospedagem mensal do portal. 
Mês 

12 

(Doze) 

2. SOFTWARE PARA GERENCIAMENTO DE PROCESSOS LEGISLATIVOS 

2.1 
Implantação: Implantação do software de acordo com os requisitos 

estabelecidos neste Termo de Referência. 
Unidade 

01  

(Um) 

2.2 
Treinamento: Treinamento na operação do software, com turmas 

de até 10 (dez) servidores, por, no mínimo, 2(duas) horas. 
Turma 

01 

(Uma) 

2.3 
Licença de Uso, Suporte e Hospedagem do Software: Locação de 

licença de uso, suporte e hospedagem mensal do software. 
Mês 

12 

(Doze) 

3. COMPILAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS 

3.1 

Compilação de Atos Normativos: (Compilação dos Atos Normativos 

durante o período de 12 (doze) meses, abrangendo: resoluções, 

emenda à Lei orgânica, leis ordinárias, decretos legislativos, etc.. 

Atos Nor-

mativo 
200 atos/ano 

2. DO PORTAL OFICIAL DO PODER LEGISLATIVO 

O Portal Oficial do Legislativo deverá ser uma ferramenta que permita de forma integrada 

as outras ferramentas Web constantes neste Termo de Referência, a publicação de informa-

ções dinâmicas das áreas administrativa e legislativa, atendendo a todos os requisitos da le-

gislação vigente, no que se tange à transparência ativa e passiva, bem como aos órgãos de 

controle externo (Tribunal de Contas e Ministério Público), e ao seu principal cliente, o Cidadão. 

 

O Portal Oficial do Legislativo deverá possuir obrigatoriamente, no mínimo, os seguintes Requi-

sitos Gerais: 
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Tabela de Requisitos Gerais 

ID Assunto Requisito 

1.  Requisitos Gerais Integralmente desenvolvido em linguagem de programação WEB 

e responsivo as diversas plataformas existentes; 

2.  Requisitos Gerais Obedecer aos padrões do W3C (World Wide Web Consortium), de 

modo a assegurar a leveza do sistema, bem como sua compatibili-

dade com os diversos navegadores e sistemas operacionais exis-

tentes, e ainda atender aos requisitos de acessibilidade; 

3.  Requisitos Gerais Deverá utilizar Banco de Dados Relacional; 

4.  Requisitos Gerais Possuir interface amigável e intuitiva; 

5.  Requisitos Gerais Possuir todas as mensagens e tela dos módulos que compõem o 

Portal exibidas em idioma português; 

6.  Requisitos Gerais Todos os módulos componentes devem permitir, sem comprome-

ter a integridade do portal, a sua adaptação às necessidades da 

contratante, por meio de parametrizações e customizações; 

7.  Requisitos Gerais Utilizar o TCP/IP como protocolo padrão de comunicação intera-

gindo as diversas camadas do sistema; 

8.  Requisitos Gerais Permitir que as estações de trabalho possam ser locais ou remo-

tas, conectadas a LAN ou a rede Wireless; 

9.  Página Principal O Portal Oficial do Legislativo deverá ser totalmente dinâmico, to-

das as informações poderão ser atualizadas a qualquer momento 

pelo usuário responsável; 

10.  Página Principal Todas as informações disponíveis no Portal Oficial do Legislativo 

devem estar em base de dados, possibilitando ao internauta bus-

car qualquer um dos dados de forma dinâmica; 

11.  Página Principal As informações devem estar coerentes e sincronizadas de forma 

dinâmica, com aquelas cadastradas na intranet do Portal;  

12.  Página Principal Na página principal do Portal Oficial do Legislativo, publicar as no-

tícias, no seguinte formato: 

• Quadro rotativo: o usuário poderá inserir notícias cadas-

tradas para ficar em um quadro rotativo na página prin-

cipal, exibindo seu título, resumo e imagem redimensio-

nada; 

• Destaque: o usuário poderá inserir notícias cadastradas 

para ficar em destaque na página principal, exibindo seu 

link e imagem (se cadastrada) redimensionada e parte 

de seu texto; 

• Para cada notícia publicada, exibir: título, data, autor, 

fonte, texto e foto anexada; 
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13.  Página Principal Possuir recurso para consultar por palavra no texto das notícias 

cadastradas e listar os links das notícias encontradas, legenda ex-

plicativa e quando foram publicadas; 

14.  Página Principal Possuir recurso para compartilhar recurso nas redes sociais (face-

book, instagram, twitter, whatsapp etc);  

15.  Página Principal Possuir recurso para imprimir e enviar notícia por e-mail; 

16.  Página Principal Além das notícias, na página principal do Portal Oficial do Legisla-

tivo, possuir função para publicar as seguintes informações: 

• Canais de Comunicação; 

• Corregedoria; 

• Câmara e Comunidade; 

• Escola do Legislativo; 

• Estrutura Organizacional; 

• Função do Poder Legislativo; 

• História da Câmara Municipal de Viana; 

• Localização; 

• Títulos de Cidadão Colatinense; 

• Órgãos da Câmara Municipal de Viana. 

17.  Página Principal Possuir função para efetuar pesquisas rápidas referentes à: Propo-

sições em Tramitação, Leis, Vereadores e Informações do Plenário;  

18.  Página Principal Possuir função para disponibilizar as principais leis em destaque 

do município de Viana; 

19.  Página Principal Possuir funcionalidade para disponibilizar banners contendo links 

para serviços ou conteúdo da Câmara Municipal de Viana; 

20.  Página Principal Possuir funcionalidade para disponibilizar o Diário do Legislativo; 

21.  Página Principal Possuir funcionalidade para publicar a Opinião dos Vereadores; 

22.  Página Principal Possuir funcionalidade para publicar a Agenda de Eventos; 

23.  Página Principal Possuir funcionalidade para que o cidadão possa cadastrar e-mail 

para receber notícias da Câmara Municipal de Viana; 

24.  Página Principal Disponibilizar no rodapé os menus contendo estrutura hierárquica 

de todos os serviços e conteúdo disponíveis na Página Principal do 

Site Oficial da Câmara Municipal de Viana; 

25.  Página Principal Disponibilizar também no rodapé da Página Principal o seguinte 

conteúdo acerca da Câmara Municipal de Viana: 

• Endereço Completo; 

• Telefone e e-mail; 

• Horário de Atendimento ao Público; 

• Dias e Horários das Sessões Plenárias; 
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26.  Intranet Todas as páginas da Intranet deverão ter ferramentas, integradas, 

para inserção, visualização, configuração, alteração e exclusão dos 

itens cadastrados.  

27.  Intranet Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de No-

tícias; 

28.  Intranet Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de 

Agenda de Eventos; 

29.  Intranet Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de 

Agenda de Banners; 

30.  Intranet Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de 

Agenda de Enquetes para o Portal da Intranet; 

31.  Intranet Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão da Ga-

leria de Mídias; 

32.  Intranet Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de 

Agenda de Banners; 

33.  Intranet Possuir função Gerenciamento de Newsletter; 

34.  Intranet Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de 

Opinião dos Vereadores; 

35.  Intranet Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Pá-

ginas Virtuais; 

36.  Intranet Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Ví-

deo das Sessões; 

37.  Intranet Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Di-

ários do Legislativo; 

38.  Intranet Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Li-

citações; 

39.  Intranet Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Do-

cumentos; 

40.  Intranet Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de 

Contratos; 

41.  Intranet Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de 

Contratações Diretas (dispensa e inexigibilidade); 

42.  Intranet Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de 

Bens Patrimoniais; 

43.  Intranet Na página principal da Intranet, publicar as notícias, classificadas 

para publicação na intranet, no seguinte formato: 

• Quadro rotativo: o usuário poderá inserir notícias 
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cadastradas para ficar em um quadro rotativo na página 

principal, exibindo seu título, resumo e imagem redi-

mensionada; 

• Destaque: o usuário poderá inserir notícias cadastradas 

para ficar em destaque na página principal, exibindo seu 

link e imagem (se cadastrada) redimensionada e parte 

de seu texto; 

Para cada notícia publicada, exibir: título, data, autor, fonte, texto 

e foto anexada; 

44.  Intranet Possuir links para acessar os seguintes serviços para o servidor:  

• Formulários; 

• Contracheque; 

• Telefones Internos; 

• Manuais; 

• Clippings; 

• Pauta das Comissões; 

45.  Intranet Disponibilizar enquetes referentes a pesquisas internas da Câmara 

Municipal de Viana; 

46.  Intranet Disponibilizar banner para acesso a Agenda da semana; 

47.  Intranet Disponibilizar chat interno para comunicação instantânea entre os 

usuários da Intranet; 

48.  Portal E-OUV / E-SIC Disponibilizar Links para os seguintes conteúdos: 

• Endereço físico do Serviço de Informação ao Cidadão – 

SIC; 

• Estrutura Organizacional; 

• Canais de Comunicação; 

• Perguntas Frequentes acerca do Acesso a Informação; 

• Portal da Transparência; 

• Carta de Serviços; 

49.  Portal E-OUV / E-SIC Disponibilizar Banners para acessar os seguintes serviços: 

• Efetuar um Pedido de Informação; 

• Efetuar uma Denúncia; 

• Efetuar uma Manifestação (Fale Conosco) através dos ca-

nais da Ouvidoria; 

• Estatísticas dos Pedidos de Informação encaminhados ao 

E-SIC e das Solicitações encaminhadas ao E-OUV; 

50.  Portal E-OUV / E-SIC Possuir funcionalidade para que o cidadão efetue cadastro 

para utilizar os serviços do E-SIC e do E-OUV; 

51.  Portal E-OUV / E-SIC Possuir funcionalidade para que o cidadão, ao se cadastrar, 

mantenha seus dados em sigilo;  
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52.  Portal E-OUV / E-SIC Possuir funcionalidade para que o cidadão efetue o Pedido de 

Informação através do E-SIC ou que uma Manifestação (Elo-

gio, Crítica, Sugestão ou Denúncia), através do E-OUV; 

53.  Portal E-OUV / E-SIC Possuir funcionalidade para que o Cidadão efetue um Pedido 

de Informação ou Manifestação, podendo informar o se-

guinte conteúdo: Assunto, Local do Ocorrido, Descrição do Pe-

dido e anexação de arquivo (foto, documento, vídeo, áudio 

etc).  

54.  Portal E-OUV / E-SIC Possuir funcionalidade para que o responsável pelo E-SIC ou 

pelo E-OVU da Câmara Municipal de Viana receba o Pedido de 

Informação ou Manifestação, de forma eletrônica, e encami-

nhe para os setores internos, de forma eletrônica; 

55.  Portal E-OUV / E-SIC Possuir funcionalidade para que o cidadão receba por e-mail 

uma notificação a cada nova tramitação de seu Pedido de In-

formação ou Manifestação. 

56.  Portal E-OUV / E-SIC Permitir que o cidadão, mediante login e senha, acesse seus 

Pedidos de Informações e Manifestações;  

57.  Portal E-OUV / E-SIC Possuir funcionalidade para que o Cidadão receba resposta de 

forma eletrônica do seu Pedido de Informação ou de sua Ma-

nifestação; 

58.  Módulo de Gerenciamento 

de Atos Normativos 

Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de 

Espécies Normativas; 

59.  Módulo de Gerenciamento 

de Atos Normativos 

Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de 

Autores do Ato Normativo; 

60.  Módulo de Gerenciamento 

de Atos Normativos 

Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de 

Temas do Ato Normativo; 

61.  Módulo de Gerenciamento 

de Atos Normativos 

Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de 

Vocabulário Controlado; 

62.  Módulo de Gerenciamento  

de Atos Normativos 

Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de 

Tipos de  Remissão; 

63.  Módulo de Gerenciamento  

de Atos Normativos 

Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de 

Situação dos Atos Normativos; 

64.  Módulo de Gerenciamento     

de Atos Normativos 

Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de 

Atos  Normativos; 

65.  Módulo de Gerenciamento  

de Atos Normativos 

Permitir a vinculação de Temas a um determinado Ato Norma-

tivo; 

66.  Módulo de Gerenciamento    

de Atos Normativos 

Permitir a vinculação de termos, constantes do Vocabulário Con-

trolado, a um determinado Ato Normativo; 
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67.  Módulo de Gerenciamento  

de Atos Normativos 

Permitir a vinculação de Remissões a um determinado Ato Nor-

mativo; 

68.  Módulo de Gerenciamento       

de Atos Normativos 

Permitir a vinculação de Autores a um determinado Ato Norma-

tivo; 

69.  Módulo de Gerenciamento  

de Atos Normativos 

Permitir a anexação do arquivo em PDF do Ato Normativo; 

70.  Módulo de Gerenciamento   

de Atos Normativos 

Permitir a anexação do arquivo editável, contendo todas as re-

missões e ativa e passiva na própria estrutura do Ato Normativo; 

71.  Módulo de Gerenciamento 

de Atos Normativos 

Nos casos de cadastramento de Ato Normativo que foram gera-

dos através de proposições do Software para Gerenciamento Ele-

trônico de Processos do Poder Legislativo, vincular automatica-

mente os autores, temas e termos do vocabulário controlado da 

Proposição ao Ato Normativo; 

72.  Portal da Legislação Integralmente desenvolvido em linguagem de programação WEB 

e tenha sido desenvolvido em um framework front-end que per-

mita a criação de portais responsivos, tais como o Bootstrap ou 

outro que garanta as mesmas funcionalidades; 

73.  Portal da Legislação Obedecer aos padrões do W3C (World Wide Web Consortium), 

de modo a assegurar a leveza do sistema, bem como sua compa-

tibilidade com os diversos navegadores e sistemas operacionais 

existentes, e ainda atender aos requisitos de acessibilidade; 

74.  Módulo de Gerenciamento 

de Atos Normativos 

Permitir a vinculação de Temas a um determinado Ato Norma-

tivo; 

75.  Módulo de Gerenciamento 

de Atos Normativos 

Permitir a vinculação de termos, constantes do Vocabulário Con-

trolado, a um determinado Ato Normativo; 

76.  Portal da Legislação Integralmente desenvolvido em linguagem de programação WEB 

e tenha sido desenvolvido em um framework front-end que per-

mita a criação de portais responsivos, tais como o Bootstrap ou 

outro que garanta as mesmas funcionalidades; 

77.  Portal da Legislação Obedecer aos padrões do W3C (World Wide Web Consortium), 

de modo a assegurar a leveza do sistema, bem como sua compa-

tibilidade com os diversos navegadores e sistemas operacionais 

existentes, e ainda atender aos requisitos de acessibilidade; 

78.  Portal da Legislação Disponibilizar Consulta Geral, por Espécie Normativa, por Tema, 

por Situação, por Autor, por Índice Cronológico; 

79.  Portal da Legislação Na Consulta Geral, permitir que o usuário utilize os seguintes ar-

gumentos de pesquisa: Espécie Normativa, Número do Ato Nor-

mativo, Número da Propositura, Ano, Período, Autor, Assunto e 

Tema; 
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80.  Portal da Legislação Na Consulta por Espécie Normativa, listar as espécies e as respec-

tivas  quantidades existentes 

81.  Portal da Legislação Ao clicar em uma determinada espécie, listar os Atos Normativos 

vinculados; 

82.  Portal da Legislação Na Consulta por Tema, listar os temas e as respectivas quantida-

des existentes; 

83.  Portal da Legislação Ao clicar em um determinado tema, listar os Atos Normativos 

vinculados; 

84.  Portal da Legislação Na Consulta por Situação, listar as situações e as respectivas 

quantidades existentes; 

85.  Portal da Legislação Ao clicar em uma determinada situação, listar os Atos Normati-

vos vinculados; 

86.  Portal da Legislação Na Consulta por Autor, listar os autores e as respectivas quanti-

dades existentes; 

87.  Portal da Legislação Ao clicar em um determinado autor, listar os Atos Normativos 

vinculados; 

88.  Portal da Legislação Na Consulta por Índice Cronológico, listar os anos que contem 

Atos Normativos cadastrados; 

89.  Portal da Legislação Ao clicar em um determinado ano, listar os Atos Normativos vin-

culados; 

90.  Portal da Legislação No resultado de todas as consultas existentes, listar o total de 

registros encontrados a Espécie Normativa, Número e Ano do 

Ato Normativo, Data de criação, Situação e Ementa; 

91.  Portal da Legislação Selecionando um dos Atos Normativos listados no resultado das 

consultas, disponibilizar a Ficha do Ato Normativo contendo as 

seguintes informações: Espécie Normativa, Número e Ano do Ato 

Normativo, Data de criação, Situação, Autor, Número da Propo-

situra que originou o Ato Normativo, Remissão Ativa (Espécie, 

Número e Ano do Ato Normativo Alterado, e Remissão) e Remis-

são Passiva (Espécie, Número e Ano do Ato Normativo Alterador, 

e Remissão); 

92.  Portal da Legislação Na Ficha do Ato Normativo, possuir link para acessar o Ato Nor-

mativo Compilado, o Ato Normativo Digitalizado e a Propositura 

que deu origem ao Ato Normativo; 

93.  Portal da Legislação Disponibilizar links para Legislação em Destaque; 

94.  Portal da Legislação Na Ficha do Ato Normativo, ao clicar no Autor, listar todos os 

Atos  Normativos vinculados a este autor; 

 

2.1 DA IMPLANTAÇÃO DO PORTAL  



Câmara Municipal de Viana 

 

Plenário João Paulo II 
 

 

 

Avenida Florentino Avidos, n° 40 - Centro - Viana – ES 
Contato: sec.compras@camaraviana.es.gov.br (27)3255-2955/ (27) 3255-2769 

 

Esta etapa corresponde a todos os serviços necessários à Implantação do Portal Oficial do Legis-

lativo a fim de torna-lo completamente funcional.  

 

A Contratada deverá efetuar os serviços migração de toda a base de dados do Portal Oficial do 

Legislativo atual, garantindo a integridade dos dados migrados.  

 

A Contratada deverá apresentar a proposta de Layout para o Portal, definindo a identidade vi-

sual, harmonizando efeitos e cores utilizados. Caberá a Contratante a aprovação do layout pro-

posto.  

 

A Contratada deverá utilizar as boas práticas para a implantação do Portal, garantindo que o 

mesmo atenda as seguintes características: 

 

• Usabilidade: É a facilidade de uso. Assegurar que o Portal seja projetado de tal maneira 

que o cidadão tenha facilidade em executar as tarefas sem o auxílio de terceiros, e que, 

ao retornar ao Portal futuramente, ele reconheça seus elementos sem ter que reapren-

der a operá-lo;  

• Navegabilidade: É a organização da informação que garante o cidadão navegar de 

forma intuitiva, estando ciente de onde está e o que deve fazer para voltar ou avançar 

em um processo dentro do Portal; 

• Acessibilidade: É a organização coesa da informação e da codificação da informação a 

fim de que pessoas idosas e/ou com deficiência visual possam perceber, compreender, 

navegar e interagir com a internet (W3C); 

 

A implantação do Portal Oficial do Legislativo deverá ser acompanhada pelo fiscal do contrato, 

designado pelo Presidente da Câmara, que se responsabilizará por todo relacionamento admi-

nistrativo da Contratada com a Contratante. 

 

O Portal Oficial do Legislativo deverá estar disponível em até 05 (cinco) dias, a contar da data 

de recebimento da Autorização de Serviço. 

 

2.1.1 TREINAMENTO NA OPERAÇÃO DO PORTAL  

 

Esta etapa corresponde ao treinamento dos servidores na operação do Portal Oficial do Legisla-

tivo.  

 

O treinamento ocorrerá em horário comercial na sede da Contratante, com carga horária de 06 

(seis) horas, para até 10 (dez) servidores, em turma única, sendo de responsabilidade da Con-

tratante a disponibilização do espaço, com mesas e cadeiras e equipamentos com acesso à in-

ternet. 
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2.1.2 LICENÇA DE USO, SUPORTE E HOSPEDAGEM DO PORTAL  

 

A Licença de Uso do Portal, nos termos da Lei Nº 9.609/1998, será na modalidade de locação e 

terá validade durante a vigência do Contrato. Por se tratar de software para ambiente Web, o 

número de acessos simultâneo por usuário é ilimitado.  

 

Todas as licenças do Portal Oficial do Legislativo ofertado possuirão garantia de atualizações de 

versão, pelo período de vigência do contrato. 

 

O Portal Oficial do Legislativo deverá ser instalado no servidor da Contratada, no formato de 

Cloud Computing (Computação em Nuvem), sendo de sua responsabilidade disponibilizar todos 

os recursos de hardware e software necessários para o perfeito funcionamento da solução, 

tendo seus custos já incluídos no valor da licença mensal. 

 

A Contratada deverá disponibilizar até 100 (cem) contas de e-mail com capacidade de até 15 GB 

cada, tendo seus custos já incluídos no valor da locação da licença do portal. 

 

O serviço de Suporte Mensal do Portal ocorrerá pelo período de 12 (doze) meses, durante toda 

a vigência do contrato. 

 

O Suporte oferecido pela Contratada deverá possuir os seguintes níveis de atendimento: 

 

• Helpdesk 

 

Atendimento remoto através de comunicação telefônica de custo gratuito, serviços de mensa-

gens instantâneas, software de comunicação falada e escrita via Internet, página da internet 

para atualização de versões, serviço de publicação de dúvidas mais frequentes, serviço de FTP 

(transmissão remota de arquivos), comunicação remota, inclusive com acesso aos bancos de 

dados. 

 

• Serviço de Suporte Técnico 

 

Nos casos não solucionados via Helpdesk deverá ser acionado o Setor de Suporte, que efetuará 

uma análise mais técnica, como checagem e auditoria no Banco de Dados, processamentos de 

Scripts (comandos específicos), correção de programas e envio de atualizações, se for o caso. 

 

• Atendimento “in loco”:  

 

Se ainda assim não for solucionado o problema, será gerada uma Ordem de Serviço para aten-

dimento local. 
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O Suporte deverá, ainda, obedecer ao seguinte: 

 

• Possuir um sistema de gerenciamento do atendimento no qual todas as solicitações de 

suporte em cada nível do atendimento técnico serão registradas em sistema próprio 

permitindo acompanhamento on-line (internet); 

 

• Horário disponível para registro das solicitações, não podendo ser inferior ao horário 

comercial, de 8h às 18h, ininterruptamente; 

 

• Informar e realizar as atualizações imediatamente, sempre que ocorrerem atualizações 

das versões dos módulos que compõem o objeto deste contrato. 

 

A transferência de arquivos da Contratada para a Contratante deverá ser feita utilizando o pro-

tocolo FTP ou HTTP e de acordo com as normas de segurança praticadas na Contratante. 

 

O atendimento obedecerá aos prazos abaixo:  

 

Severidade ALTA: Esse nível de severidade é aplicado quando há a indisponibilidade no uso do 

Portal: 

Prazo de Solução Definitiva 

No máximo de até 24 (vinte e quatro) horas 

 

Severidade MÉDIA: Esse nível de severidade é aplicado quando há falha, simultânea ou não, no 

uso do sistema, estando ainda disponíveis, porém apresentando problemas nível de severidade 

é aplicado quando há a indisponibilidade no uso do Portal: 

Prazo de Solução Definitiva 

No máximo de até 48 (quarenta e oito) horas 

 

Severidade BAIXA: Esse nível de severidade é aplicado para problemas que não afetem o de-

sempenho e disponibilidade do Portal, bem como para atualizações, esclarecimentos técnicos 

relativos ao uso e de seu aprimoramento: 

 Prazo de Solução Definitiva 

No máximo de até 72 (setenta e duas) dias úteis. 

 

Será considerado para efeitos do nível de serviço exigido, prazo de solução definitiva, como o 

tempo decorrido entre a abertura da ordem de serviço efetuado pelo Setor Solicitante da Con-

tratante à Contratada e a efetiva recolocação do Portal em seu pleno estado de funcionamento. 

 

A contagem do prazo de solução definitiva de cada chamado será a partir da abertura da ordem 

de serviço na Central de Atendimento disponibilizada pela Contratada, até o momento da co-

municação da solução definitiva do problema e aceite pelo Setor solicitante da Contratante. 
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Concluída a ordem de serviço, a Contratada comunicará o fato ao Setor Solicitante da Contra-

tante e solicitará autorização para o fechamento do mesmo. Caso o Setor solicitante da Contra-

tante não confirme a solução definitiva do problema, o chamado permanecerá aberto até que 

seja efetivamente solucionado pela Contratada. Neste caso, a Contratante fornecerá as pendên-

cias relativas ao chamado aberto. 

 

Os chamados deverão estar disponíveis por meio de relatórios encaminhados mensalmente 

para cada Setor solicitante da Contratante atendendo aos seguintes tópicos:  

 

• Chamados Abertos no Período: Relatório com todas as Ocorrências abertas no mês e o 

status; 

• Chamados em Andamento: Relatório onde constam as ocorrências que estão sendo 

tratadas e qual o status; 

• Chamados Fechados no Período: Relatório com todos os chamados que foram fecha-

dos no mês. 

 

Os serviços de Licença de uso, Suporte e Hospedagem do Portal Oficial do Legislativo, deverão 

ser prestados por um período de 12 (doze) meses a contar do recebimento da Autorização de 

Serviços. 

 

2.2 IMPLANTAÇÃO, LICENÇA E SUPORTE MENSAL DO SISTEMA LEGISLATIVO. 

 

O Sistema Legislativo deverá ser uma ferramenta que permita de forma integrada as outras 

ferramentas web constantes neste Termo de Referência, exercer a Transparência Ativa de sua 

produção legislativa, e estar integrado as outras ferramentas web constantes neste Termo de 

Referência; 

 

É escopo deste serviço: 

 

a) Fornecimento de Licença de Software; 

b) Manutenção e suporte mensal de software; 

 

2.2.1 Fornecimento de Licença e Implantação de Software 

O Sistema deverá ser uma ferramenta que permita controlar e gerenciar todos os processos da 

área legislativa, permitindo efetuar a elaboração de processos, tramitação eletrônica e anexação 

de documentos; 

 

2.2.2 Das Etapas de Implantação 
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O Sistema Legislativo deverá possuir no mínimo os seguintes requisitos: 

 

2.2.2.1 Requisitos Gerais  

 

a) Deverá utilizar Banco de Dados Relacional; 

b) Assegurar a leveza do sistema, bem como sua compatibilidade com os diversos navega-

dores e sistemas operacionais existentes, e ainda atender aos requisitos de acessibili-

dade; 

c) Possuir interface amigável e intuitiva;  

d) Possuir todas as mensagens e tela dos módulos que compõem o Sistema exibidas em 

idioma português; 

e) Todos os módulos componentes devem permitir, sem comprometer a integridade do 

sistema, a sua adaptação às necessidades da contratante, por meio de parametrizações 

e customizações; 

f) Utilizar o TCP/IP como protocolo padrão de comunicação interagindo as diversas cama-

das do sistema; 

g) Permitir que as estações de trabalho possam ser locais ou remotas, conectadas a LAN 

ou a rede Wireless; 

 

2.2.2.2 Requisitos mínimos do módulo de Segurança 

a) O acesso ao sistema deverá ser acessível especificamente através de permissão de uso 

somente a usuários autorizados. Para cada tarefa autorizada, o administrador de segu-

rança deverá poder especificar o nível do acesso; 

b) Quanto ao acesso aos dados, o gerenciador deverá oferecer mecanismos de segurança 

que impeçam usuários não autorizados de efetuar consultas ou alterações em alguns 

dados de forma seletiva;  

c) As autorizações ou desautorizações, do acesso pelo Usuário aos Módulos e Funções do 

sistema deverão ser dinâmicas e ter efeito imediato;  

d) O sistema deverá permitir a customização dos menus de acesso às funcionalidades, po-

dendo atribuir um perfil a Usuários específicos; 

e) Permitir a inclusão, alteração e consulta de Pessoas ao sistema; 

f) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Setores ao sistema. 

Nesta funcionalidade, o sistema deverá permitir a vinculação de Pessoas a um determi-

nado Setor específico;  

g) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Funções do sistema;  

h) Permitir a inclusão, alteração e consulta de Módulos do Sistema; nesta funcionalidade 

o sistema deverá permitir a vinculação de Funções a um determinado Módulo especí-

fico;  

i) Permitir a inclusão, alteração e consulta de Usuários; nesta funcionalidade o sistema 
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deverá permitir a vinculação de um Usuário a uma Pessoa; deverá permitir também a 

vinculação de Perfis de Usuário a um determinado Usuário específico;  

j) Permitir a inclusão, alteração e consulta de Perfis de Usuário; nesta funcionalidade o 

sistema deverá permitir a vinculação de Funções a um determinado Perfil de Usuário 

específico; Ao vincular a Função, o sistema também deverá permitir a seleção do modo 

de acesso: inclusão, alteração e/ou exclusão;  

k) Possuir funcionalidade para que o usuário, ao acessar o sistema, possa alterar a sua se-

nha; 

 

2.2.2.3 Requisitos mínimos do módulo de Informações Legislativas 

a) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Vereador, para registro 

de dados pertinentes aos vereadores, contendo os seguintes campos: nome civil, nome 

parlamentar, partido, currículo (perfil), telefone, e-mail, site, data de nascimento, nº da 

cédula de identidade (RG), nº de inscrição no CPF/MF e Foto; 

b) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Legislatura, para registro 

de dados pertinentes às legislaturas, contendo os seguintes campos: Número da legis-

latura, Data de início e Data de término da legislatura; Permitir a vinculação de Verea-

dores a uma determinada Legislatura, para registro dos seguintes campos: Vereador, 

Data de início do mandato, Data de término do mandato e Situação do Vereador na 

Legislatura; 

c) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Mesa Diretora, para re-

gistro de dados pertinentes às Mesas Diretoras, contendo os seguintes campos: Nú-

mero da Legislatura, Data de início e Data de término do mandato da Mesa Diretora; 

Permitir a vinculação de Vereadores a uma determinada Mesa Diretora, para registro 

dos seguintes campos: Vereador, Data de início e Data de término do mandato do Ve-

reador na Mesa Diretora, cargo na Mesa Diretora e Situação do Vereador na Mesa Di-

retora;  

d) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão da Comissão, para registro 

de dados pertinentes às Comissões Permanentes e Temporárias, contendo os seguintes 

campos: Número da legislatura, Nome da Comissão e Tipo da Comissão; Permitir a vin-

culação de Vereadores a uma determinada Comissão, para registro dos seguintes cam-

pos: Vereador, Cargo na Comissão, Data de início e Data de término do mandato do 

Vereador na Comissão;  

e) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão da Sessão Plenária, para 

registro de dados pertinentes às Sessões Plenárias, contendo os seguintes campos: Nú-

mero da Sessão, Tipo da Sessão, Data e Horário da Sessão, Número da Legislatura; 

f) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão da Sessão Plenária, a partir 

da seleção das proposituras que estejam com a tramitação nas fases que compõem o 

Expediente; 

g) Possuir função para gerar a Ordem do Dia, a partir da seleção das proposituras que es-

tejam com a tramitação nas fases que compõem a Ordem do Dia; 
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h) Possuir função para registrar a Presença dos Vereadores nas Sessões Plenárias; Nos ca-

sos de falta justificada, permitir o registro da justificativa; 

i) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão do Cargo dos Vereadores 

nas Comissões; 

j) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão do Cargo dos Vereadores 

na Mesa Diretora; 

k) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão do Partido do Vereador; 

l) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão da Situação do Vereador na 

Legislatura, Mesa Diretora e Comissões; 

m) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão do Tipo de Comissão; 

n) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão do Tipo de Sessão Plenária; 

 

2.2.2.4 Requisitos mínimos do módulo de Processo Legislativo 

 

a) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão da Área do Processo; 

b) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão do Tipo de Processo; 

c) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão da Situação do Processo; 

d) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão do Parecer Tipo de Docu-

mento; 

e) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Fase do Processo, para 

registro de dados pertinentes às fases dos processos, contendo os seguintes campos: 

Descrição da Fase, Área, Status de Arquivamento, Status de Expediente e Status da Or-

dem do Dia. Permitir a vinculação de Setores a uma determinada Fase; 

f) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão do Parecer da Tramitação; 

g) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão do Tipo de Processo, para 

registro de dados pertinentes aos tipos de processos, contendo os seguintes campos: 

Descrição do Tipo de Processo, Área, Status para Numeração Automática; Status para 

Publicação no Portal; Status de Processo Eletrônico;  

h) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Documentos, para regis-

tro de dados pertinentes aos Documentos, contendo os seguintes campos: Tipo do Do-

cumento, Número, Data e Assunto;  

i) Possuir função para efetuar a tramitação de processos;  

j) Na função de tramitação eletrônica, cada usuário só poderá acessar os processos envi-

ados para o seu setor;  

k) O usuário só poderá escolher os pareceres previamente cadastrados no tipo de pro-

cesso, podendo anexar documentos previamente cadastrados; 

l) Possuir função para consultar os processos pelos seguintes argumentos: Tipo, Número 

e Ano do Processo, Área, Autor, Assunto e Situação; 

m) No resultado da consulta, listar o total de registros encontrados, e o seguinte conteúdo: 

Tipo, Número e Ano do Processo, Ementa, Autor, Situação;  

n) Possuir recurso para acessar o Processo, podendo visualizar: o Anexo Principal, os 
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Documentos Anexos da Tramitação Eletrônica e as Tramitações Eletrônicas, todos orde-

nados por data de criação; 

o) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Classificação de Assun-

tos, para registro de dados pertinentes ao Plano de Classificação Documental; 

p) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão da Tabela de Temporali-

dade; 

q) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Caixas, para registro de 

dados pertinentes ao local onde os processos serão arquivados; 

r) Mudar o status da situação para “arquivado”, toda vez que o processo estiver em uma 

fase configurada com Status de Arquivamento; 

s) Possuir função para arquivar os processos que estejam na situação “arquivado”, regis-

trando no mínimo: número da caixa, localização, data e responsável pelo arquivamento;  

 

2.2.2.5 Requisitos mínimos do módulo do Portal da Produção Legislativa 

 

a) Integralmente desenvolvido em linguagem de programação WEB e responsivo as diver-

sas plataformas existentes; 

b) Obedecer aos padrões do W3C (World Wide Web Consortium), de modo a assegurar a 

leveza do sistema, bem como sua compatibilidade com os diversos navegadores e siste-

mas operacionais existentes, e ainda atender aos requisitos de acessibilidade; 

c) Disponibilizar Consulta Geral, por Tipo de Propositura, por Situação, por Autor, por Ín-

dice Cronológico; 

d) Na Consulta Geral, permitir que o usuário utilize os seguintes argumentos de pesquisa: 

Tipo de Propositura, Número do Processo, Número da Propositura, Ano, Período, Autor, 

Assunto e Tema; 

e) Na Consulta por Tipo de Propositura, listar os tipos e as respectivas quantidades exis-

tentes; ao clicar em um determinado tipo, listar as proposituras vinculadas; 

f) Na Consulta por Situação da Propositura, listar as situações e as respectivas quantidades 

existentes; ao clicar em uma determinada situação, listar as proposituras vinculadas; 

g) Na Consulta por Autor da Propositura, listar os autores e as respectivas quantidades 

existentes; ao clicar em um determinado autor, listar as proposituras vinculadas; 

h) Na Consulta por Índice Cronológico, listar os anos que contem proposituras cadastradas; 

ao clicar em um determinado ano, listar as proposituras vinculadas; 

i) No resultado de todas as consultas existentes, listar o total de registros encontrados e 

o Tipo, Número e Ano da Propositura, Data de Protocolo, Situação, Número do Processo 

e Ementa; 

j) Selecionando uma das proposituras listadas no resultado das consultas, disponibilizar a 

Ficha da Propositura contendo as seguintes informações: Tipo, Número e Ano da Pro-

positura, Data de Protocolo, Número do Processo, Anexos da Propositura, Histórico da 

Tramitação, contendo Data, Fase, Setor, Parecer da Tramitação; 
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k) Na Ficha da Propositura, possuir link para acessar o Processo Web, podendo conter em 

sua estrutura: Capa, Anexo Principal, os Despachos Eletrônicos e os Anexos Digitais da 

Tramitação; 

l) Disponibilizar consulta contendo todos os Vereadores da Legislatura Atual;  

m) Disponibilizar para cada Vereador os cargos que ocupa na Mesa Diretora e Comissões, 

Proposituras Apresentadas, Leis de sua Autoria e Frequência em Plenário; 

n) Disponibilizar consulta das Sessões Plenárias, contendo links para acesso ao Expediente, 

Ordem do Dia e Presença em Plenário; 

 

2.2.2.6 DA LICENÇA DE USO, SUPORTE E HOSPEDAGEM DO SOFTWARE 

 

A Licença de uso do software, nos termos da Lei Nº 9.609/1998, será na modalidade de locação 

e terá validade durante a vigência do Contrato. Por se tratar de software para ambiente Web, o 

número de acessos simultâneo por usuário é ilimitado.  

 

Todas as licenças do Software para Gerenciamento dos Processos do Poder Legislativo possuirão 

garantia de atualizações de versão, pelo período de vigência do contrato. 

 

O Software para Gerenciamento dos Processos do Poder Legislativo deverá ser instalado no ser-

vidor da Contratada, no formato de Cloud Computing (Computação em Nuvem), sendo de sua 

responsabilidade disponibilizar todos os recursos de hardware e software necessários para o 

perfeito funcionamento da solução, bem como backup do de toda a solução, inclusive a base de 

dados produzida, tendo seus custos já incluídos no valor da locação da licença do portal. 

 

O Suporte oferecido pela Contratada deverá possuir os seguintes níveis de atendimento: 

 

• Helpdesk: 

 

Atendimento remoto através de comunicação telefônica de custo gratuito, serviços de mensa-

gens instantâneas, software de comunicação falada e escrita via Internet, página da internet 

para atualização de versões, serviço de publicação de dúvidas mais frequentes, serviço de FTP 

(transmissão remota de arquivos), comunicação remota, inclusive com acesso aos bancos de 

dados. 

 

• Serviço de Suporte Técnico: 

 

Nos casos não solucionados via Helpdesk deverá ser acionado o Setor de Suporte, que efetuará 

uma análise mais técnica, como checagem e auditoria no Banco de Dados, processamentos de 

Scripts (comandos específicos), correção de programas e envio de atualizações, se for o caso. 

 

• Atendimento “in loco”:  
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Se ainda assim não for solucionado o problema, será gerada uma Ordem de Serviço para aten-

dimento local. 

 

O Suporte deverá, ainda, obedecer ao seguinte: 

 

• Possuir um sistema de gerenciamento do atendimento no qual todas as solicitações de 

suporte em cada nível do atendimento técnico serão registradas em sistema próprio 

permitindo acompanhamento on-line (internet); 

• Horário disponível para registro das solicitações, não podendo ser inferior ao horário 

comercial, de 8h às 18h, ininterruptamente; 

• Informar e realizar as atualizações imediatamente, sempre que ocorrerem atualizações 

das versões dos módulos que compõem o objeto deste contrato. 

 

A transferência de arquivos da Contratada para a Contratante deverá ser feita utilizando o pro-

tocolo FTP ou HTTP e de acordo com as normas de segurança praticadas na Contratante. 

 

O atendimento obedecerá aos prazos abaixo:  

 

Severidade ALTA: Esse nível de severidade é aplicado quando há a indisponibilidade no uso do 

Software para Gerenciamento Eletrônico de Processos do Poder Legislativo: 

 

Prazo de Solução Definitiva 

No máximo de até 24 (vinte e quatro) horas 

 

Severidade MÉDIA: Esse nível de severidade é aplicado quando há falha, simultânea ou não, no 

uso do sistema, estando ainda disponíveis, porém apresentando problemas nível de severidade 

é aplicado quando há a indisponibilidade no uso do Software para Gerenciamento Eletrônico de 

Processos do Poder Legislativo: 

 

Prazo de Solução Definitiva 

No máximo de até 48 (quarenta e oito) horas 

 

Severidade BAIXA: Esse nível de severidade é aplicado para problemas que não afetem o 

desempenho e disponibilidade do Software para Gerenciamento Eletrônico de Processos do 

Poder Legislativo, bem como para atualizações de sistema, esclarecimentos técnicos relativos 

ao uso e aprimoramento do Software para Gerenciamento Eletrônico de Processos do Poder 

Legislativo: 

 

 Prazo de Solução Definitiva 

No máximo de até 72 (setenta e duas) horas úteis. 
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Será considerado para efeitos do nível de serviço exigido, prazo de solução definitiva, como o 

tempo decorrido entre a abertura da ordem de serviço efetuado pelo Setor Solicitante da 

Contratante à Contratada e a efetiva recolocação do Software para Gerenciamento Eletrônico 

de Processos do Poder Legislativo em seu pleno estado de funcionamento. 

 

A contagem do prazo de solução definitiva de cada chamado será a partir da abertura da ordem 

de serviço na Central de Atendimento disponibilizada pela Contratada, até o momento da 

comunicação da solução definitiva do problema e aceite pelo Setor solicitante da Contratante. 

 

Concluída a ordem de serviço, a Contratada comunicará o fato ao Setor Solicitante da 

Contratante e solicitará autorização para o fechamento do mesmo. Caso o Setor solicitante da 

Contratante não confirme a solução definitiva do problema, o chamado permanecerá aberto até 

que seja efetivamente solucionado pela Contratada. Neste caso, a Contratante fornecerá as 

pendências relativas ao chamado aberto. 

 

Os serviços de Licença de uso, Suporte e Hospedagem do Software, deverão ser prestados por 

um período de 12 (doze) meses a contar do recebimento da Autorização de Serviços. 

 

3. SOFTWARE DE GERENCIAMENTO ATOS NORMATIVOS COMPILADOS 

 

Requisitos mínimos do módulo de Gerenciamento de Atos Normativos Compilados: 

 

a) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Espécies Normativas; 

b) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Autores do Ato Norma-

tivo;  

c) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Temas do Ato Norma-

tivo;  

d) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Vocabulário Controlado; 

e) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Tipos de Remissão; 

f) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Situação dos Atos Nor-

mativos; 

g) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Atos Normativos;  

h) Permitir a vinculação de Temas a um determinado Ato Normativo; 

i) Permitir a vinculação de termos, constantes do Vocabulário Controlado, a um determi-

nado Ato Normativo; 

j) Permitir a vinculação de Remissões a um determinado Ato Normativo; 

k) Permitir a vinculação de Autores a um determinado Ato Normativo; 

l) Permitir a anexação do arquivo em PDF do Ato Normativo; 

m) Permitir a anexação do arquivo editável, contendo todas as remissões e ativa e passiva 

na própria estrutura do Ato Normativo; 

 

Requisitos mínimos do módulo do Portal da Legislação: 
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a) Integralmente desenvolvido em linguagem de programação WEB e tenha sido desen-

volvido em um framework front-end que permita a criação de portais responsivos, tais 

como o Bootstrap ou outro que garanta as mesmas funcionalidades;  

b) Obedecer aos padrões do W3C (World Wide Web Consortium), de modo a assegurar a 

leveza do sistema, bem como sua compatibilidade com os diversos navegadores e siste-

mas operacionais existentes, e ainda atender aos requisitos de acessibilidade; 

c) Disponibilizar Consulta Geral, por Espécie Normativa, por Tema, por Situação, por Autor, 

por Índice Cronológico; 

d) Na Consulta Geral, permitir que o usuário utilize os seguintes argumentos de pesquisa: 

Espécie Normativa, Número do Ato Normativo, Ano, Período, Autor, Assunto e Tema; 

e) Na Consulta por Espécie Normativa, listar as espécies e as respectivas quantidades exis-

tentes; Ao clicar em uma determinada espécie, listar os Atos Normativos vinculados; 

f) Na Consulta por Tema, listar os temas e as respectivas quantidades existentes; ao clicar 

em um determinado tema, listar os Atos Normativos vinculados; 

g) Na Consulta por Situação, listar as situações e as respectivas quantidades existentes; ao 

clicar em uma determinada situação, listar os Atos Normativos vinculados; 

h) Na Consulta por Autor, listar os autores e as respectivas quantidades existentes; ao cli-

car em um determinado autor, listar os Atos Normativos vinculados; 

i) Na Consulta por Índice Cronológico, listar os anos que contem Atos Normativos cadas-

trados; ao clicar em um determinado ano, listar os Atos Normativos vinculados; 

j) No resultado de todas as consultas existentes, listar o total de registros encontrados a 

Espécie Normativa, Número e Ano do Ato Normativo, Data de criação, Situação e 

Ementa; 

k) Selecionando um dos Atos Normativos listados no resultado das consultas, disponibilizar 

a Ficha do Ato Normativo contendo as seguintes informações: Espécie Normativa, Nú-

mero e Ano do Ato Normativo, Data de criação, Situação, Autor, Remissão Ativa (Espé-

cie, Número e Ano do Ato Normativo Alterado, e Remissão) e Remissão Passiva (Espécie, 

Número e Ano do Ato Normativo Alterador, e Remissão); 

l) Na Ficha do Ato Normativo, possuir link para acessar o Ato Normativo Compilado, o Ato 

Normativo Digitalizado; 

m) Disponibilizar links para Legislação em Destaque; 

n) Na Ficha do Ato Normativo, ao clicar no Autor, listar todos os Atos Normativos vincula-

dos a este autor; 

 

3.1 CLASSIFICAÇÃO TEMÁTICA DE ATOS NORMATIVOS 

 

A Classificação Temática dos Atos Normativos será executada através da leitura criteriosa e 

indexação de todo o acervo de Legislação do município de Viana. 
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Cada Ato Normativo poderá estar vinculado a um ou mais temas relevantes, que deverão ser 

indexados no Software para Gerenciamento de Atos Normativos, utilizado pela Câmara 

Municipal de Viana.  

 

Os Atos Normativos poderão ser classificados pelos seguintes Temas: 

 

• Administração Municipal; 

• Agentes Públicos; 

• Agricultura; 

• Agropecuária; 

• Assistência Social; 

• Associações e Conselhos municipais; 

• Concurso Público/Processo Seletivo; 

• Contratos e Convênios; 

• Cultura; 

• Datas Comemorativas; 

• Defesa do Consumidor; 

• Denominação de Próprios Públicos; 

• Desafetação/Desapropriação/Doação/Comodato; 

• Direitos Humanos; 

• Edificação e Obras; 

• Educação; 

• Esporte e Laser; 

• Finanças Públicas; 

• Habitação; 

• Honraria; 

• Indústria, Comércio e Serviços; 

• Meio Ambiente; 

• Patrimônio Público; 

• Petróleo e Gás; 

• Poder Legislativo; 

• Política e Fundiária; 

• Saneamento Básico; 

• Saúde Pública; 

• Subvenção Social; 

• Trabalho, Emprego e Renda; 

• Transporte e Trânsito; 

• Turismo; 

• Urbanismo; 

• Utilidade Pública. 
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Durante a etapa de classificação, caso surja à necessidade da criação de novos temas, a 

Contratada deverá validar junto à Contratante, que será responsável pela aprovação; 

 

Serão classificadas as seguintes espécies normativas: Lei Orgânica, Emendas à Lei Orgânica, Leis 

Complementares, Leis Ordinárias e Decretos Regulamentares; 

 

A Classificação Temática dos Atos Normativos além de refinar e melhorar as consultas à base 

de dados de Legislação servirá como suporte para um futuro processo de Consolidação de Leis, 

desenvolvido pela Administração Municipal; 

 

3.2 COMPILAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS 

 

O processo de Compilação de Atos Normativos iniciará com o serviço de digitação e/ou 

digitalização que engloba a conversão de documentos em papel físico para o meio digital, de 

forma a torná-los editáveis e permitir sua alteração textual; 

 

Quando houver a necessidade de digitalização dos Atos Normativos, será utilizado scanner, com 

posterior utilização de programa OCR para reconhecimento dos caracteres, de forma a garantir 

a geração de documentos editáveis; 

 

Será de competência da Contratada a retirada de clips, grampos, colchetes ou quaisquer outros 

materiais que prejudiquem a conversão para o meio digital. No caso de livros encadernados, 

deverá a mesma zelar por sua integridade durante o manuseio; 

 

Deverá haver uma padronização da formatação (fontes, parágrafos, etc), o que será prévia e 

oportunamente informado pela Administração. Qualquer caso não previsto deverá ser objeto 

de prévia consulta; 

 

Constará ao final de cada documento editável, a data de sua publicação, bem como o alerta de 

que o Ato Normativo compilado não substitui os originais arquivados na Câmara Municipal de 

Viana; 

 

Os arquivos compilados deverão se apresentar de forma editável, no formato HTML ou 100% 

compatível, possibilitando a inserção de hiperlinks para outros arquivos que lhes sejam 

diretamente correlatos; 

 

A própria Contratada, quando da geração dos arquivos editáveis, deverá providenciar que esses 

arquivos já possuam tais hiperlinks quando houver a referência ou citação de outra norma; 

 

Deverá haver um arquivo para cada documento, ou seja, independentemente do número de 

páginas que um Ato Normativo venha a possuir, todas essas informações deverão estar contidas 

em um único arquivo. Ao final haverá tantos arquivos quantos Atos Normativos existirem; 
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Os Atos Normativos Compilados deverão ser indexados no Software para Gerenciamento de 

Atos Normativos, utilizado pela Câmara Municipal de Viana.  

 

Serão compiladas as seguintes espécies normativas: Lei Orgânica, Emendas à Lei Orgânica, Leis 

Complementares, Leis Ordinárias e Decretos Regulamentares; 

 

3.3 DIGITALIZAÇÃO E INDEXAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS 

 

O processo de digitalização abrangerá as Leis produzidas pelo município de Viana; 

 

Este serviço será executado em 03 (três) fases (preparação, digitalização e conclusão), conforme 

especificado a seguir:  

 

a) Preparação: consiste na higienização e organização do material a ser digitalizado, bem 

como definição das técnicas para recuperar os documentos a serem digitalizados se-

guindo criteriosamente os seguintes passos:  

• Remoção do pó e demais sujidades a seco, utilizando-se de trinchas, escovas 

macias, pincel e flanelas de algodão; 

• Remoção dos corpos estranhos aos documentos, tais como: prendedores metá-

licos ou grampos, clips, insetos, e outros agentes que provocam a deterioração 

dos documentos. Em sendo constatada a existência de fita adesiva em uma das 

folhas, deve-se observar a sua finalidade e somente digitalizar a página após a 

reprodução do original por fotocópia; 

• Preparação dos documentos para o processo de digitalização, com a realização 

das tarefas tais como desencadernação, retirada de grampos, verificação de 

partes dobradas, amassadas, rasgadas e agrupamento destes; 

• Seleção das peças para digitalização e armazenamento em localização física 

adequada e previamente preparada para tal finalidade; 

 

b) Digitalização: deverá ocorrer de todas as páginas do Decreto, observando rigorosa-

mente as fases abaixo:  

• Digitalização dos documentos, que consiste na configuração do processo de di-

gitalização (definição de parâmetros de cor (bitonal ou escala de cinza ou colo-

rido, conforme originais), contraste, resolução, supressão de fundos (utilizando 

software apropriado) entre outros) e inserção dos lotes de documentos para 

leitura pelo scanner, gerando os arquivos de imagem no computador;  

• Tratamento de Imagens com correção (ajuste vertical, eliminação de sujeiras) e 

aplicação de filtros (contraste e clareamento) de forma a manter na imagem 

digitalizada plena fidelidade com o original, devendo a Contratada digitalizar os 

documentos tantas vezes quantas bastem para atingir a fidelidade dos 
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documentos originais apresentados pela Contratante, além de devolvê-los em 

seu fiel estado físico, tudo isso sem acréscimo no quantitativo diário produzido. 

No caso de folhas recicladas deverá a contratada utilizar-se de software com 

capacidade para eliminar/descartar/suprimir o fundo, como por exemplo, o 

kofax; 

• Inserção de 01(um) índice de busca e localização da seguinte forma: numeração 

integral de cada Decreto, individualizados em pastas próprias;  

 

c) Conclusão 

• Conferência das páginas;  

• Conferência dos Decretos recebidos para digitalização;  

• Preparação dos documentos para devolução;  

 

A Contratada deverá emitir os relatórios considerando como “folha digitalizada” aquela que foi 

passível de indexação e digitalização no Sistema para Gerenciamento de Atos Normativos 

Compilados, a ser conferido pelo fiscal de contrato. 

 

• Das Características Técnicas para Digitalização 

 

Os documentos deverão ser digitalizados e armazenados atendendo ao padrão no formato 

PDF/A – 1B (ISO 19005-1), com compressão de imagens TIFF tipo G4 ou superior com recurso 

PDF PESQUISÁVEL (que permita o reconhecimento de textos através de identificação de 

caracteres “OCR”); 

 

Os arquivos digitalizados devem guardar plena fidelidade com a imagem do original em papel 

de forma que não haja nenhuma mudança em seu formato, no tocante a layout, fontes, 

tamanhos, formatações, gráficos, fotos/imagens ou qualquer coisa que torne questionável a 

identidade entre o documento digitalizado e o original, nos termos da ANSI/AIIM MS44 R1993; 

 

A qualidade da resolução padrão de digitalização das páginas deve ser no mínimo de 200dpi 

(monocromática), devendo a Contratada tomar todas as providências necessárias para atender 

a digitalização nesta resolução; 

 

Os nomes dos arquivos PDFs gerados a partir da digitalização deverão seguir 02(dois) índices de 

busca e localização em função do número e ano do documento; 

 

A indexação dos Decretos deverá ser feita pela Contratada, utilizando até 05 (cinco) índices: 

Tipo, Número, Ano, Ementa e Data do Decreto;  

 

4. DO CRONOGRAMA MACRO DO PROJETO 

 



Câmara Municipal de Viana 
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Avenida Florentino Avidos, n° 40 - Centro - Viana – ES 
Contato: sec.compras@camaraviana.es.gov.br (27)3255-2955/ (27) 3255-2769 

A Contratada deverá cumprir as metas de produtividade estabelecidas, sob pena de 

descumprimento contratual, salvo se apresentar justificativa aceita pelo fiscal do contrato. 

 

SERVIÇO 

MÊS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 
1

0 

1

1 

1

2 

1.1 Implantação do Portal                                              

1.2 Licença de Uso, Suporte e 

Hospedagem 
            

2.1 Implantação do Software                                                     

2.2 Treinamento              

2.3 Licença de Uso, Suporte e 

Hospedagem 
            

3.1 Compilação de Atos Normativos 

(Compilação dos Atos Normativos 

(resoluções, emenda a Lei orgânica, 

decretos legislativos, etc.) 
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ACEITE DO TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 115/2023 

 

Considerando atendidos os requisitos solicitados, autorizo seguimento do presente para cotação de preços e 

formação de planilha consolidada. 

 

Viana, 24/01/2023. 

 

Joilson Broedel 

Presidente 

Câmara Municipal de Viana 

 


